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Perspectivas da 
utilização de biogás como 

fonte de energia

Por José Goldemberg, 
Suani Teixeira Coelho 

e Vanessa Pecora
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1. Introdução
Atualmente, o setor energético tem signi-

ficativa participação nos principais problemas 
ambientais enfrentados pela população mun-
dial, pois a maior parte da energia consumida 
hoje é proveniente dos combustíveis fósseis 
que, além de não serem fontes renováveis de 
energia, contribuem para o agravamento do 
efeito estufa.

A queima de combustíveis fósseis resulta 
na emissão de grandes quantidades de gases 
tóxicos, como o dióxido de enxofre (SO2) e o 
óxido de nitrogênio (NO2). Estes gases, quan-
do associados às gotículas de água presentes 
nas nuvens, retornam à Terra sob forma de 
ácido sulfúrico (H2S) e ácido nítrico (HNO3) 
– chuvas ácidas – afetando a fauna e a flora.

A geração de energia por meio de fontes 
renováveis é uma opção importante sob o 
ponto de vista ambiental, uma vez que per-
mite a obtenção de energia sem recorrer à 
queima de combustíveis fósseis, além de co-
laborar com a matriz energética dos países 
de maneira ambientalmente correta e susten-
tável, e de reduzir a emissão de poluentes na 
atmosfera.

Dentre as diversas fontes renováveis de 
energia, destaca-se o biogás, mistura gaso-
sa combustível, obtida por meio da digestão 
anaeróbia – processo fermentativo, sem a 
presença de oxigênio, em que ocorre a degra-
dação da matéria orgânica em aterros sani-
tários, estações de tratamento de efluentes 
(ETE) e na zona rural.

A composição típica do biogás é cerca de 
60 % de metano (CH4), 35 % de dióxido de 
carbono (CO2) e 5 % de outros gases (nitro-
gênio, hidrogênio, amônia, ácido sulfídrico, 
oxigênio, monóxido de carbono e aminas volá-
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teis). Alguns fatores como pressão e tempe-
ratura influenciam na eficiência do processo 
durante a fermentação, permitindo a variação 
da quantidade de metano presente no biogás 
(40 % a 80 %).

O gás metano é um gás de efeito estufa 
com potencial de aquecimento global cerca 
de 21 vezes maior se comparado ao dióxido 
de carbono, sendo responsável por cerca de 
20 % do aquecimento global e, por isso, sua 
emissão para a atmosfera deve ser evitada.

A conversão energética do biogás possibili-
ta a redução do potencial tóxico das emissões 
de metano ao mesmo tempo em que produz 
energia térmica e elétrica agregando, desta 
forma, ganho ambiental e redução de custos, 
devido à diminuição de compra da energia 
consumida da concessionária local.

2. Principais formas de obtenção 
e aplicação do biogás

2.1 Biogás proveniente de aterro sanitário
A geração de resíduos sólidos está dire-

tamente relacionada à população urbana, seu 
padrão de vida e hábitos de consumo. Da co-
leta e disposição adequada desses resíduos 
depende a qualidade de vida da população, a 
preservação das águas subterrâneas e dos 
rios, e a distância dos vetores patogênicos.

O aterro sanitário é uma das formas de 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos 
e consiste no confinamento do lixo depositado 
no solo, coberto com camadas de terra, iso-
lado do meio ambiente. Deve atender normas 
ambientais e operacionais específicas, de 
modo a evitar danos à saúde pública e à segu-
rança, minimizando os impactos negativos.

Os resíduos sólidos urbanos, quando acu-

mulados de maneira contínua nos aterros, so-
frem ação de agentes naturais, como a água da 
chuva e os microorganismos, que influenciam 
na sua decomposição, com a superposição de 
mecanismos físicos, químicos e biológicos. 
Durante o processo de digestão anaeróbia da 
matéria orgânica presente no lixo, ocorre a 
formação de dois vetores poluidores do meio 
ambiente: o chorume, líquido poluente, de cor 
escura e odor nauseante, originado da decom-
posição de resíduos orgânicos, e o biogás.

Geralmente, em um aterro sanitário, tu-
bos de sucção de biogás são colocados na 
horizontal quando o lixo ainda está sendo 
depositado. Em alguns pontos determinados 
na área do aterro são colocados tubos verti-
cais perfurados, conectados aos horizontais, 
possibilitando a extração do biogás. Em cada 
tubo vertical é conectada uma tubulação de 
transporte do biogás, que vai encaminhá-lo ao 
sistema de queima em flare. Ou, então, ao 
sistema de geração de energia elétrica.

O chorume é captado por meio de tubu-
lações horizontais, implementadas durante o 
aterramento do lixo, e escoado para tanques 
de tratamento ou para tanques de retenção, 
onde é armazenado e, posteriormente, trans-
portado para uma estação de tratamento.

Para evitar a poluição dos recursos hídri-
cos, o chorume deve ser devidamente cole-
tado, e o solo impermeabilizado, por meio de 
camadas de argila e geomembrana de polieti-
leno de alta densidade (PEAD).

Se o biogás gerado em aterros sanitários 
não for captado e controlado corretamente, 
ele representa riscos ao meio ambiente e à 
população, pois pode migrar para as áreas 
próximas ao aterro ou emanar pela superfí-
cie do mesmo. 
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A recuperação do biogás produzido em 
aterro sanitário possibilita a geração de ener-
gia elétrica e térmica. Um projeto de aprovei-
tamento do biogás é implementado de acordo 
com as necessidades energéticas do local. 

De um modo geral, o processo de recupe-
ração do biogás em aterros sanitários é in-
completo, pois só permite o aproveitamento 
de 40 % a 60 % do total produzido, devido à 
falta de eficiência da coleta.

A energia elétrica gerada por meio do bio-
gás em um aterro sanitário colabora para o 
aumento de eficiência energética local, tor-
nando-o auto-suficiente. Além disso, há pos-
sibilidade do aterro comercializar a energia 
elétrica excedente e os créditos de carbono 
obtidos pela queima do metano e transforma-
ção em dióxido de carbono.

Atualmente o Centro Nacional de Refe-
rência em Biomassa (Cenbio) (http://cenbio.
iee.usp.br) está desenvolvendo um projeto 
de geração de energia elétrica e ilumina-
ção a gás, utilizando biogás proveniente do 
aterro sanitário da Essencis-CTR Caieiras, 
financiado pelo Ministério de Minas e Ener-
gia (MME). O projeto consiste na instalação 
e operação dos sistemas, além da análise 
técnica e econômica para a verificação da 
viabilidade de implementação em outros 
aterros sanitários.

O sistema de iluminação a gás tem por ob-
jetivo iluminar a planta de biogás no período 
noturno, por meio de sete postes automatiza-
dos, contendo quatro pontos luminosos cada 
um, cujo sistema de funcionamento consiste 
na queima direta do biogás.

O sistema de geração de energia elétrica 
a partir do biogás consiste em um motor ciclo 
Otto adaptado, de potência nominal de 230 kW, 

acoplado a um gerador, cuja energia gerada 
será interligada à rede de distribuição local.

2.2 Biogás proveniente 
do tratamento de efluentes

No Brasil, cerca de 79 % dos distritos não 
dispõem de coleta nem de tratamento ade-
quado do esgoto (PNSB/IBGE, 2000). Se o 
efluente for lançado diretamente nos corpos 
d’água sem tratamento, acarretará conta-
minação do solo e das águas superficiais e 
subterrâneas, constituindo assim, perigosos 
focos de disseminação de doenças.

Dentre as diversas alternativas disponí-
veis para o tratamento de efluentes líquidos, 
destaca-se a digestão anaeróbia. Os digesto-
res anaeróbios, ou biodigestores, são equipa-
mentos utilizados para digestão de matérias 
orgânicas presentes nos efluentes líquidos. 
A digestão anaeróbia dos efluentes permite 
a redução de seu potencial poluidor além da 
recuperação da energia na forma de biogás.

Os biodigestores são câmaras fechadas, 
nas quais é adicionado o efluente rico em ma-
terial orgânico e, por meio da decomposição 
anaeróbia, ocorre a diminuição da quantidade 
de sólidos e de microorganismos patogênicos. 
Os modelos de biodigestores mais utilizados 
para o tratamento de efluentes líquidos são: 
Chinês, Indiano e RAFA (Reator Anaeróbio de 
Fluxo Ascendente).

O processo de digestão anaeróbia tem 
quatro fases: hidrólise, acidogênese, aceto-
gênese e metanogênese. Somente nesta últi-
ma fase ocorre a formação do biogás – com-
posto, principalmente, por CH4 e CO2 – que 
pode ser utilizado como fonte de energia. O 
Fluxograma mostra o processo geral da de-
composição anaeróbia da matéria orgânica.
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O lodo resultante do processo de fermen-
tação tem alto valor nutricional para plantios, 
e o efluente biodigerido pode, ainda, passar 
por um sistema de pós-tratamento antes de 
ser lançado nos corpos d’água. É importante 
ressaltar que essa prática deve atender às 
normas ambientais, como as Resoluções Co-
nama no 357, de 17 de março de 2005, e no 
397, de 3 de abril de 2008.

A coleta de biogás proveniente do trata-
mento anaeróbio do esgoto é realizada por 

meio de tubulação conectada à parte supe-
rior do biodigestor. Essa tubulação direciona 
o biogás ao sistema de purificação para, em 
seguida, ser encaminhado ao sistema de con-
versão energética ou ao sistema de queima 
em flare.

A utilização do biogás não deve ser feita 
de forma direta. Algumas impurezas nele 
contidas devem ser removidas após a coleta 
e antes da sua aplicação em algum processo. 
Na utilização do biogás como combustível, 
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por exemplo, o tratamento mínimo requerido 
é a remoção da umidade e do gás sulfídrico 
(H2S), evitando assim possíveis danos aos 
equipamentos que compõem o processo de 
conversão energética do biogás.

Além da geração de energia elétrica, que 
pode ser injetada na rede de distribuição lo-
cal, o biogás pode ser utilizado para a geração 
de energia térmica, e o calor gerado pode ser 
utilizado no aquecimento dos próprios biodi-
gestores. Ambos os sistemas proporcionam 
ganho na economia da estação de tratamento 
de efluente, pelo simples fato de reduzir a de-
manda energética.

O Cenbio desenvolveu dois projetos refe-
rentes à conversão energética do biogás pro-
veniente do tratamento de esgoto. O projeto 
Energ-Biog, instalado na Companhia de Sane-
amento Básico do Estado de São Paulo (Sa-
besp), em Barueri (SP), teve como objetivo a 
geração de energia elétrica a partir do biogás, 
utilizando uma microturbina e um motor ciclo 
Otto, ambos de 30 kW, como tecnologias de 
conversão energética.

O projeto Programa de Uso Racional de 
Energia e Fontes Alternativas (Purefa) foi um 
projeto da Universidade de São Paulo (USP), 
em que o Cenbio implementou um sistema de 

captação, purificação e armazenamento do 
biogás, produzido por um reator UASB (up 
flow anaerobic sludge blanket), também 
conhecido como biodigestor RAFA (reator 
anaeróbio de fluxo ascendente) com manto 
de lodo, localizado no Centro Tecnológico de 
Hidráulica (CTH) da USP. O esgoto tratado 
é proveniente do conjunto residencial da USP 
(Crusp) e é equivalente à produção de cerca 
de 439 pessoas, segundo cálculos demons-
trados por Pecora (2006).

O biogás armazenado é utilizado como com-
bustível em um sistema de geração de energia 
elétrica. A tecnologia utilizada na conversão 
energética é um motor ciclo Otto de 18 kW.

Para esta pequena unidade, o aproveita-
mento do biogás para geração de energia 
elétrica torna-se inviável economicamente, 
pois a quantidade de energia gerada pelo 
sistema é baixa em relação à demanda de 
energia do CTH.

As metas desenvolvidas no estudo de 
caso tiveram como finalidade verificar a via-
bilidade do uso de biogás para geração de 
energia elétrica em um motor ciclo Otto. 
Sendo assim, a inviabilidade econômica do 
sistema não foi levada em consideração, já 
que se trata de projeto piloto.

2.3 Biogás proveniente do tratamento 
de resíduos na zona rural

Os resíduos rurais incluem todos os tipos 
de resíduos gerados pelas atividades produ-
tivas nas zonas rurais: resíduos agrícolas, 
florestais e pecuários.

Os resíduos agrícolas são aqueles produ-
zidos no campo, como os resultantes das ati-
vidades de colheita e do processamento dos 
produtos agrícolas e, em sua grande maioria, 

Biodigestor RAFA 
Fonte: Cenbio, 2003.
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são deixados no próprio terreno de cultivo, 
servindo como adubo ou proteção ao solo.

Os resíduos florestais são aqueles gerados 
na floresta, como resultado das atividades de 
colheita de produtos florestais e de tratos 
da silvicultura. As atividades extrativistas da 
madeira desenvolvem-se de forma intensa de 
norte a sul do país.

Os resíduos pecuários são aqueles re-
sultantes da atividade pecuária intensiva ou 
extensiva, como esterco e outros produtos 
da atividade biológica do gado bovino, suíno, 
caprino e outros. Este tipo de resíduo é im-
portante matéria-prima para a produção de 
biogás, que pode ter papel fundamental no 
suprimento energético da zona rural.

Na zona rural, a atividade mais importante 
para a produção e utilização do biogás é o 
manejo e disposição dos dejetos suínos, devi-
do ao seu alto potencial poluidor.

As propriedades rurais, principalmente 
aquelas voltadas para a criação e abate de 
animais e aves, produzem diariamente grande 
quantidade de dejetos e de resíduos deriva-
dos da terminação desses rebanhos: sangue, 
carcaças, vísceras e couro, entre outros.

No Brasil, a suinocultura é uma atividade 
predominante em pequenas propriedades ru-
rais. Além de fixar o homem no campo, é uma 
atividade importante do ponto de vista eco-
nômico e social, pois emprega mão-de-obra 
tipicamente familiar e constitui considerável 
fonte de renda e de estabilidade social (PER-
DOMO et. al., 2004).

Os dejetos suínos são produzidos e cole-
tados em todas as etapas da suinocultura: 
gestação, maternidade, engorda (ou cre-
che) e terminação. Para o seu tratamento, 
são utilizados biodigestores rurais, em que 

ocorre a decomposição anaeróbia da ma-
téria orgânica. Durante o tratamento, há 
formação do biogás, que pode ser utilizado 
para a geração de energia elétrica, para a 
secagem de grãos nas propriedades rurais 
e para o aquecimento de granjas, além de 
outras atividades.

O resíduo formado no biodigestor durante 
a digestão anaeróbia dos dejetos suínos, tam-
bém conhecido como lodo, pode ser utilizado 
como fertilizante natural para as plantas. O 
efluente tratado, que sai do biodigestor, pode 
ser utilizado na fertirrigação.

3. Conversão energética do biogás 
– principais tecnologias

A conversão energética do biogás é o 
processo de transformação da energia quí-
mica das moléculas do biogás, por meio de 
combustão controlada, em energia mecâni-
ca ou térmica. A energia mecânica, por sua 
vez, ativa um gerador que a converte em 
energia elétrica.

Dentre as tecnologias mais utilizadas, 
destacam-se as microturbinas e motores de 
combustão interna – ciclo Otto e motores 
Stirling –, porém existem outras possibilida-
des, como a queima direta do biogás em cal-
deiras, para geração térmica

.
3.1 Motor de combustão interna
Ciclo Otto

Os motores de combustão interna são 
máquinas térmicas em que a energia quí-
mica do combustível se transforma em 
energia mecânica, por meio da combustão 
da mistura de ar e combustível. O motor 
ciclo Otto caracteriza-se por ter ignição 
por faísca e é o equipamento mais utiliza-
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do para queima do biogás, devido ao maior 
rendimento elétrico e menor custo, quan-
do comparado às outras tecnologias. Para 
promover a queima de biogás em motores 
ciclo Otto, são necessárias pequenas mo-
dificações nos sistemas de alimentação, 
ignição e taxa de compressão. 

Motores a biogás de grande porte têm o 
inconveniente de ser importados, já que, no 
Brasil, a maior potência disponível é de cerca 
de 230 kW, da empresa Brasmetano Indús-
tria e Comércio Ltda. Segundo a Brasmetano, 
o rendimento desses motores é de aproxima-
damente 28 %, e a geração de energia elé-
trica é realizada pelo grupo gerador, acoplado 
diretamente ao motor.

3.2 Motor Stirling
O motor Stirling é um motor de combus-

tão externa, que pode ser utilizado em pro-
jetos de micro-geração de energia a biogás. 
Seu princípio de funcionamento baseia-se em 
um ciclo fechado, no qual o fluido de trabalho 
é mantido dentro de cilindros e, então, deter-
minada quantidade de calor é adicionada ao 
espaço de trabalho, por meio de trocadores 
de calor. O fluido de trabalho do motor Stirling 
pode ser hidrogênio ou hélio, e seu aqueci-
mento pode ser realizado a partir de qualquer 
fonte de calor.

Dentre os atrativos do uso de motores 
Stirling, está a possibilidade de cogeração 
e utilização de grande variedade de com-
bustíveis, o baixo nível de ruído e a eficiên-
cia global de cerca de 30 %. Porém, este 
motor exige materiais de alta qualidade, 
visto que seu funcionamento está condicio-
nado a um contínuo aquecimento externo, e 
os testes realizados até hoje compreendem 
motores de baixa potência e pouca varieda-
de de combustíveis (NEST, 2007). Uma das 
empresas fabricantes de motores Stirling é 
a SunPower – Smarter SolarTM. Segundo a 
fabricante, seus motores têm rendimento 
de 32 %.

A fotografia acima mostra um motor 
Stirling, acoplado a um gerador.

3.3 Microturbina a gás
As microturbinas são pequenas turbinas 

de combustão que operam na faixa de 20 
kW a 350 kW, com elevada velocidade de 
rotação e diversos tipos de combustível, 
entre eles o biogás. Nas microturbinas, o 
ar é aspirado e forçado para o interior em 
alta velocidade e pressão, misturado ao 
combustível para, então, ser queimado na 
câmara de combustão. Os gases quentes 
resultantes da combustão são expandidos 
na turbina, e o calor remanescente dos ga-
ses de exaustão pode ser aproveitado para 
aquecimento do ar de combustão. Uma das 
empresas fabricantes de microturbina é a 
Capstone Turbine Corporation®, que foi a 
primeira empresa a introduzir essa tecno-
logia no mercado.

Motor Stirling
Fonte: NEST, 2008.
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Dentre os benefícios apresentados na 
utilização de microturbinas, destacam-
se as baixas emissões atmosféricas, os 
baixos níveis de ruído e vibração, a fle-
xibilidade de combustível, as dimensões 
reduzidas e a simplicidade de instalação, 
podendo ser instalada em locais cober-
tos ou ao ar livre (HAMILTON, 2003). Po-
rém, algumas barreiras ainda impedem 
sua larga utilização, como o alto custo 
de operação e de manutenção e a menor 
eficiência, quando comparada a outras 
tecnologias existentes. Além disso, para 
utilizar um gás de baixo poder calorífico, 
é necessário remodelar a microturbina e 
limpar o gás antes de queimá-lo. O ima-
gem acima mostra os componentes do 
sistema de uma microturbina. 

3.4 Sistemas de ciclo a vapor
Os sistemas de ciclo a vapor funcionam 

de acordo com o ciclo Rankine, que consiste 
basicamente em caldeira, turbina, conden-
sador e bomba. Neste ciclo é utilizado calor 
proveniente da combustão de determinado 
combustível, em uma caldeira, para gera-
ção de vapor, que poderá ser utilizado para 
processos industriais, aquecimento direto ou 
geração de energia elétrica, por meio do acio-
namento de uma turbina a vapor acoplada a 
um gerador.

O rendimento térmico obtido por meio des-
te sistema é de cerca de 30 %. A adaptação 
dos equipamentos para uso do biogás pode 
ser realizada com pequenas modificações, 
buscando a adequação às características do 
novo combustível. Para o controle do nível de 

abel
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umidade do gás são utilizados purgadores e 
linhas de condensado, impedindo, desta for-
ma, danos aos equipamentos e problemas na 
operação das caldeiras. 

A corrosão é outro problema para a adap-
tação de caldeira para biogás, uma vez que 
compostos presentes neste gás compro-
metem pré-aquecedores de ar, tubulações e 
outros componentes. Deve-se realizar ma-
nutenção regular, impedindo, desta maneira, 
a formação de depósitos de sílica, enxofre e 
cloro nos equipamentos.

4. Aspectos econômicos
Quando o biogás é utilizado como com-

bustível para a geração de energia elétrica, o 
primeiro fator econômico a ser analisado é o 
da utilização de um gás combustível de baixo 

custo, por ser considerado um subproduto do 
processo de digestão anaeróbia.

Normalmente, o biogás é emitido direta-
mente na atmosfera, agravando o impacto 
ambiental por meio da emissão de gases 
efeito estufa, ou queimado em flares, minimi-
zando o impacto ambiental devido à transfor-
mação do metano em dióxido de carbono.

Como citado anteriormente, o biogás 
pode ser obtido e utilizado para fins energé-
ticos em unidades de tratamento de efluen-
tes e em aterros sanitários, apresentando 
diferentes perspectivas para esses seg-
mentos. No primeiro caso, o biogás pode 
contribuir sensivelmente para a diminuição 
do consumo de eletricidade em ETE (esta-
ções de tratamento de esgoto). Vale ressal-
tar, porém, que o volume de biogás gerado 
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em ETE, por meio da digestão anaeróbia do 
esgoto, não permite sua auto-suficiência, 
devido à alta demanda de energia na unida-
de (COELHO et. al., 2003).

Segundo informações da Câmara Munici-
pal de Barueri (2007), se a Sabesp – Com-
panhia de Sanemento Básico do Estado de 
São Paulo, em Barueri, aproveitasse todo o 
biogás produzido para a geração de energia 
elétrica, atenderia cerca de 80 % da deman-
da energética da estação.  

Durante a execução do projeto Energ-
Biog, desenvolvido pelo Cenbio, foram fei-
tos cálculos da geração de energia elétrica 
utilizando microturbina e motor ciclo Otto, 
ambos de 30 kW.

O custo de geração com a microturbina 
e com o grupo gerador levou em conta o in-
vestimento total com equipamentos da ins-
talação, somando os custos de operação e 
manutenção, em função da energia elétrica 
disponibilizada pelo sistema, considerando 
seu regime de operação e o tempo de vida 
útil do equipamento gerador.

O custo total de geração utilizando a mi-
croturbina foi de R$ 247.852,36. E o custo 
de geração utilizando o grupo gerador foi de 
R$ 27.906,82. A relação de custo total por 
kW instalado foi de 0,3178 R$/kWh para a 
microturbina e de 0,2233 R$/kWh para o 
grupo gerador.

Segundo cálculos realizados a partir de 
dados da Pesquisa Nacional de Saneamento 
Básico (PNSB IBGE, 2000), o tratamento de 
esgoto no Brasil proporcionaria um potencial 
de aproximadamente 20 MW, caso todo o 
biogás produzido nos biodigestores fosse uti-
lizado como combustível em tecnologias de 
conversão energética.

Na zona rural, o maior potencial de ge-
ração de biogás é proveniente do tratamen-
to anaeróbio dos dejetos da suinocultura e, 
de acordo com cálculos realizados a partir 
de dados da Pesquisa Agropecuária Munici-
pal (IBGE, 2005), o potencial pode chegar a 
aproximadamente 77 MW.

Nas propriedades rurais, o biogás pode ser 
utilizado, também, para a geração de energia 
térmica e secagem de grãos, contribuindo 
ainda mais para a diminuição do consumo de 
energia proveniente da rede da concessioná-
ria local. Dependendo do tamanho do rebanho 
existente na propriedade e da quantidade de 
biogás produzido, existe a possibilidade da 
unidade tornar-se auto-suficiente.

Um estudo realizado, em 2004, na Fazen-
da Ponte Alta, localizada no município de Ita-
raré, a 340 km de São Paulo, mostrou que a 
fazenda possuía um rebanho de 16.000 cabe-
ças de suínos, sendo 1.600 matrizes. Os de-
jetos produzidos eram tratados em biodiges-
tores e o biogás era utilizado para a geração 
de energia elétrica, aquecimento dos leitões 
por queima direta e secagem de grãos, como 
o trigo, produzidos na própria fazenda.

Para um sistema de geração de energia 
elétrica de 85 kW, houve investimento de 
aproximadamente R$ 200.000,00 em equi-
pamentos. A energia elétrica líquida (média) 
entregue à rede era de 74 kWh. A relação 
custo por kW instalado era da ordem de 
0,09 R$/kWh.

Antes da implementação desse projeto, 
a demanda energética da fazenda era de 
24.000 kWh/mês. Após a implementação e 
inicio de operação, a fazenda passou a con-
sumir cerca de 6.300 kWh/mês de energia 
proveniente da rede da concessionária lo-
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cal, o que significa, aproximadamente, 74 
% de redução de gastos com a compra de 
energia elétrica.

Em aterros sanitários, o volume de bio-
gás produzido permite, além da auto-sufici-
ência energética, devido à baixa demanda de 
energia, a geração de excedentes que podem 
ser comercializados, proporcionando recei-
ta adicional ao aterro sanitário. Para isso, é 
necessário que os aterros tenham estrutura 
adequada e condições para a comercialização 
dos excedentes gerados, permitindo atrativas 
taxas de retorno perante o investimento.

No aterro sanitário da Essencis-CTR Caiei-
ras, onde será implementado o projeto que 
está em desenvolvimento pelo Cenbio, serão 
investidos cerca de R$ 750.000,00 com 
equipamentos pertencentes ao sistema de 
geração de energia elétrica de 230 kW. A 
energia elétrica líquida (média) a ser entre-
gue à rede será de 200 kWh. A relação custo 
por kW instalado será de 0,056 R$/kWh.

A demanda energética do aterro sanitário 
da Essencis-CTR Caieiras é, em média, 150 
kWh (108.000 kWh/mês). Se essa demanda 
não aumentar, com a instalação do sistema 
de geração de energia elétrica a partir do bio-
gás, o aterro se tornará auto-suficiente e ain-
da gerará excedente de energia, que poderá 
ser comercializado. 

Segundo cálculos realizados a partir de 
dados da Pesquisa Nacional de Saneamento 
Básico (IBGE, 2000), com o aproveitamento 
energético do biogás proveniente de aterros 
sanitários no Brasil, seria possível atingir o 
potencial de 350 MW. 

Embora esses números contribuam com 
a matriz energética nacional, o potencial de 
energia disponível nesses setores é baixo 

quando comparado com o consumo de ener-
gia elétrica do país que, em julho de 2008, 
atingiu 32.509 GWh (EPE, 2008).

5. Vantagens ambientais 
do aproveitamento do biogás 
para fins energéticos

A queima de combustíveis fósseis libera 
gases e material particulado para a atmosfe-
ra, tais como: óxidos de enxofre e nitrogênio, 
monóxido de carbono e pequenas quantidades 
de metais tóxicos. Além de riscos à saúde hu-
mana, os compostos de enxofre e nitrogênio 
liberados pela queima desses combustíveis 
causam danos aos ecossistemas e constru-
ções, ao retornarem à superfície da terra em 
forma de chuva ácida. Em termos ambientais, 
os benefícios atribuídos à utilização do biogás 
estão vinculados ao tipo de aproveitamento a 
que ele será destinado.

A emissão de biogás para a atmosfera 
provoca impactos negativos ao meio ambien-
te e à sociedade, na medida em que contribui 
para o agravamento do efeito estufa por meio 
da emissão de metano. Estudos científicos 
demonstram que o metano e o dióxido de 
carbono são os principais responsáveis pelo 
aumento de temperatura da Terra, contri-
buindo, respectivamente, com 17 % e 50 % 
do efeito estufa (CEPEA/FEALQ, 2004).

Embora o percentual de contribuição do 
metano seja menor que o dióxido de car-
bono para o aumento do efeito estufa, sua 
ação específica é mais intensa. O metano 
é cerca de 21 vezes mais prejudicial ao 
meio ambiente que o dióxido de carbono, ou 
seja, é mais ativo na retenção de calor na 
estratosfera. A emissão de biogás provoca, 
também, odores desagradáveis, devido aos 
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gases fétidos e tóxicos e à concentração de 
compostos de enxofre presentes no gás. 

As vantagens da utilização do biogás 
como fonte de energia estão relacionadas às 
emissões evitadas pela geração de energia 
elétrica a partir de fonte renovável de ener-
gia, à eficiência dos sistemas de conversão, 
à diminuição da demanda de energia prove-
niente das concessionárias locais e à possi-
bilidade de receita adicional com a obtenção 
e comercialização de créditos de carbono, 
no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimen-
to Limpo (MDL).

6. Barreiras existentes e 
políticas de incentivo à utilização do 
biogás como fonte de energia

6.1 Barreiras existentes
Para a inserção das energias renováveis 

na matriz energética brasileira, é necessário 
que algumas barreiras econômicas, tecnoló-
gicas e políticas, sejam enfrentadas.

O alto custo de capital inicial de um sistema 
de geração de energia elétrica a partir do bio-
gás pode ser considerado uma barreira econô-
mica. Além disso, o preço da energia gerada a 
partir desta tecnologia é elevado, o que torna 
o biogás menos competitivo que as fontes de 
energia atualmente utilizadas. Como exemplo, 
pode-se citar a venda da energia gerada nos 
aterros sanitários (Bandeirantes e São João), 
no estado de São Paulo, que apresenta valor 
na faixa de 200 a 275 R$/MWh gerados. 

Quanto às barreiras tecnológicas, para a 
implementação de um sistema de aproveita-
mento energético do biogás, tanto em ETE 
quanto em aterros sanitários e propriedades 
rurais, deve-se levar em consideração que 

alguns equipamentos e produtos específicos 
não são nacionais (compressores, medidores 
de vazão, filtros, entre outros), impactando 
nos custos de capital dos projetos (impos-
tos, taxas de câmbio, entre outros), além dos 
custos elevados das tecnologias de conver-
são energética. A falta de leis que incentivem 
o mercado nesse sentido é outro fator nega-
tivo à utilização desta fonte de energia, seja 
na adoção de políticas de incentivo (tarifárias 
e subsídios), seja com instrumento de regula-
ção (tecnologias mais eficientes).

Como não há obrigatoriedade legal para 
compra de eletricidade gerada a partir de 
fontes renováveis, as concessionárias podem 
escolher outras opções na oferta de energia. 
A proposta de lei que obriga a compra de 
energia por fontes renováveis não conseguiu 
obter o apoio das concessionárias na época 
em que estava em discussão, podendo se ca-
racterizar como barreira política.

6.2 Políticas de incentivo
A geração de eletricidade no Brasil é for-

temente baseada em grandes centrais hi-
drelétricas (~73 %), seguidas pelas centrais 
termelétricas a combustíveis fósseis (~22 %) 
(ANEEL, 2008). As centrais a biomassa, jun-
tamente com outras fontes renováveis alterna-
tivas, somam aproximadamente apenas 4,5 % 
da capacidade instalada.

O cenário de referência, ou linha de base, 
que representa as emissões de gases efeito 
estufa no Brasil é a geração proveniente de 
hidrelétricas, onde essas emissões são con-
sideradas desprezíveis. Por isso, é questio-
nada a efetividade da instalação de centrais a 
biomassa para a redução de emissão de ga-
ses causadores de efeito estufa. Contudo, os 
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projetos que envolvem fontes renováveis de 
energia elétrica devem considerar a energia 
que realmente seria deslocada pela instala-
ção da fonte renovável e não o deslocamento 
da energia de base (LEME et. al., 2004). 

Além das perspectivas de maior desenvolvi-
mento das energias renováveis em todo o mun-
do, existem mecanismos de incentivos ao uso 
da biomassa para geração de energia elétrica 
que vêm sendo utilizados pelo setor elétrico 
brasileiro. Um destes mecanismos é o Proinfa 
– Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica, Lei Federal no 10.438, de 2002, que 
estabelece a adição de 3.300 MW de potência 
instalada a partir de fontes renováveis de ener-
gia ao sistema elétrico brasileiro. Este total é 
dividido entre as fontes eólica, pequenas cen-
trais hidrelétricas e biomassa. Além disso, o 
Programa estabelece que os produtores desta 
energia tenham a garantia de venda por um 
prazo de até 20 anos e, o estabelecimento, 
de um valor de referência compatível com as 
características técnicas e econômicas de cada 
projeto.( Informações fornecidas por consultor 
MME - Ministério de Minas e Energia).

Entretanto, as baixas tarifas ofertadas para 
a geração com biomassa impediram que fosse 
atingido o limite de 1.100 MW para biomas-
sa. No caso do biogás, inicialmente, o Proin-
fa abrangeria seu aproveitamento energético 
somente quando proveniente de aterros sani-
tários, já que o valor econômico de sua utili-
zação para geração de energia elétrica seria 
da ordem de 169,08 R$/MWh (MME, 2004). 
Porém, por falta de projetos nessa área no pe-
ríodo em que o Proinfa foi instituído, apenas 
a madeira e o bagaço de cana-de-açúcar per-
maneceram na proposta final do Programa, no 
âmbito da biomassa.

Outro mecanismo de incentivo é o Proto-
colo de Quioto, do qual fazem parte 39 países 
industrializados, listados no Anexo I do Pro-
tocolo, que se comprometeram a reduzir, ou 
limitar, as emissões dos gases efeito estufa. 
Por meio deste Protocolo, foram criados três 
instrumentos econômicos de flexibilidade para 
apoiar essas reduções (Fiesp/Ciesp, 2001):

1. Comércio de Emissões (Emissions Tra-
de), restrito a empresas de países desen-
volvidos (Anexo I do Protocolo), que permite 
a compra e venda do direito de emissão de 
gases efeito estufa;

2. Implementação Conjunta (Joint Imple-
mentation - JI), no qual estabelece que os 
países constantes no Anexo I do Protocolo 
conduzam, entre si, projetos para redução da 
emissão;

3. Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL) ou Clean Development Mechannism 
(CDM), que permite aos países não listados 
no Anexo I do Protocolo, como o Brasil, a co-
mercialização dos créditos de carbono com 
países emissores que não atingirem as me-
tas de redução consentidas entre as partes.

4. O MDL busca a redução das emissões 
de gases efeito estufa em países em desen-
volvimento, por meio de países desenvolvi-
dos e/ou em desenvolvimento, na forma de 
sumidouros, investimentos em tecnologias 
mais limpas, eficiência energética e fontes al-
ternativas de energia. Nesse mecanismo, as 
emissões são verificadas e, então, certifica-
das por meio da emissão do CER (Certificado 
de Redução de Emissões).

Com a ratificação do Protocolo, os países 
listados no Anexo I comprometem-se a redu-
zir suas emissões, entre os anos de 2008 e 
2012, em aproximadamente 5 % em relação 
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aos níveis de 1990. Tal compromisso, com 
vinculação legal, pretende produzir uma re-
versão da tendência histórica de crescimento 
das emissões iniciadas nesses países há cer-
ca de 150 anos.

A geração de energia elétrica a partir de 
biogás pode contribuir para a diversificação 
da matriz energética brasileira, diminuindo 
o consumo de energia proveniente das con-
cessionárias locais. A implementação e ope-
ração de um sistema de geração de energia 
elétrica a partir do biogás possibilita a venda 
de excedente de energia para a rede de dis-
tribuição local, além de, em alguns casos, 
tornar o estabelecimento auto-suficiente. 
Para que essa venda seja atrativa, tanto 
para o consumidor, quanto para o negocian-
te, o valor da energia deve ser em torno de 
160,00 R$/MWh, valor próximo ao pré-es-
tabelecido pelo Proinfa. 

Além disso, a possibilidade da obtenção 
dos créditos de carbono torna o empreendi-
mento ainda mais atrativo. Exemplos dessa 
negociação foram os leilões que ocorreram 
no estado de São Paulo. O primeiro leilão de 
crédito de carbono foi realizado em 2007, 
quando foram negociadas 808.450 toneladas 
de dióxido de carbono pertencentes ao aterro 
Bandeirantes, por 16,20 euros a tonelada. Em 
setembro de 2008, ocorreu o segundo leilão, 
quando foram negociadas 454.657 toneladas 
de dióxido de carbono, pertencentes ao Ater-
ro Sanitário Bandeirantes, e outras 258.657 
toneladas, originárias do Aterro Sanitário São 
João, por 19,20 euros a tonelada.

.
6.3 Propostas de novas políticas

Para sistemas de energia descentralizada 
a partir de biogás, além do Proinfa e do MDL, 

destaca-se a necessidade de implementação 
de algumas diretrizes políticas, legislativas, 
administrativas e institucionais, tecnológicas 
e financeiras, e fiscais.

Diretrizes políticas
- Adequar as políticas governamentais de 

tarifas, preços mínimos, incentivos fiscais e 
de tecnologia, de forma a promover o desen-
volvimento da energia a partir do biogás.

- Garantir a continuidade dos programas 
de energia a partir de biomassa já implanta-
dos, otimizando fatores tecnológicos e cus-
tos, visando ganhos de competitividade.

- Incentivar a utilização da energia térmica 
proveniente do biogás, a fim de reduzir a ins-
talação de aquecimento elétrico.

- Propor programas específicos, de cará-
ter regional, através da realização de projetos 
de desenvolvimento social.

- Incentivar a formação de cooperativas, 
visando promover, implementar e assegu-
rar a produção de biogás destinado à ge-
ração de energia.

- Destacar nas negociações multilaterais 
os benefícios ambientais decorrentes da uti-
lização do biogás para geração de energia, 
visando obter recursos dos países com maio-
res níveis de emissão de poluentes.

Com relação às Diretrizes Legislativas, 
Administrativas e Institucionais, as propostas 
são as seguintes:

- Promover a regulamentação da participa-
ção do capital privado, nacional e estrangeiro, 
na geração de energia a partir de biogás.

- Estabelecer regulamentação específica 
para compra, venda e transporte de energia 
elétrica, produzida a partir de biogás.

- Definir órgão de certificação e homologa-
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ção da tecnologia nacional, visando reconhe-
cimento internacional.

- Viabilizar processos de incubação de 
empresas emergentes como ação do Estado 
para apoiar as iniciativas industriais e rurais 
sobre a energia a partir do biogás.

Diretrizes tecnológicas
- Inventariar, sob coordenação dos órgãos 

municipais e estaduais, com o apoio de ór-
gãos do Governo Federal, o potencial de ener-
gia disponível a partir de biogás.

- Estabelecer e divulgar um zoneamento 
dos potenciais de biogás existentes no terri-
tório nacional, considerando aspectos regio-
nais e os impactos sobre o meio ambiente.

- Identificar e apoiar Centros de Excelência, 
Centros de Desenvolvimento Regional e labo-
ratórios especializados de energia proveniente 
de biomassa, fortalecendo estas instituições e 
priorizando os recursos disponíveis.

- Estimular a realização de projetos visan-
do a demonstração da viabilidade técnica, 
econômica e socioambiental da utilização do 
biogás, e a formação de recursos humanos.

- Estimular as instituições de pesquisa e 
desenvolvimento a realizar programas coo-
perativos, direcionando as atividades para 
tecnologias de produção e aproveitamento de 
biogás economicamente viável num mercado 
competitivo.

Diretrizes financeiras e fiscais
- Criar mecanismos compensatórios para 

os produtores de energia que utilizem biogás, 
tais como a depreciação acelerada e créditos 
tarifários por período definido, visando cobrir 
diferenças de custos operacionais.

- Isentar os impostos de importação, 
como o ICMS e o IPI, para equipamentos de 
geração de energia a partir de biogás, espe-
cialmente aqueles com similar nacional.

- Estabelecer mecanismos de incentivos 
fiscais, temporários e decrescentes, para 
os produtores e consumidores que utilizem 
energia a partir de biogás, sobretudo em pro-
jetos de demonstração.

- Privilegiar o uso de energia a partir de 
biogás na implementação de programas de 
desenvolvimento social.
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